
Quarta-feira,
30 de abril de 2025

Jornal do Comércio - Porto Alegre

5

Meio de pagamento mais 
usado pelo brasileiro, o Pix 
tem causado dúvidas em 
quem está obrigado a decla-
rar o Imposto de Renda 2025. 
A pergunta mais buscada 
por usuários na internet é se 
é preciso informar as transa-
ções feitas em 2024, ano a qual 
a declaração se refere.

A reposta é não. A Re-
ceita Federal não exige que a 
pessoa declare no Imposto de 
Renda o valor movimentado 
no Pix, que é apenas um meio 
de pagamento. As informa-
ções solicitadas estão ligadas 
a investimento bancário, com-
pra de bens ou dívidas.

Se houve uso de Pix nes-
sas modalidades, a movimen-
tação acaba sendo informada, 
mas não por se tratar desse 
tipo de pagamento, e sim por 
conta da operação obrigada a 
ser detalhada no IR.

A Receita afirma que não é 
preciso informar se essas ope-
rações foram feitas através de 
Pix, cartão de crédito, cheque, 

TED, DOC (que foi desativado 
neste ano) ou dinheiro vivo.

“Não existe declaração de 
pagamentos e transferências 
via Pix ou cartão de crédito 
na declaração do Imposto de 
Renda”, informa a Receita. As 
informações que precisam es-
tar na declaração do Imposto 
de Renda (daqueles que es-
tão obrigados a apresentá-la) 
independem completamen-
te das formas de pagamento 
usualmente utilizadas”, com-
plementa o órgão, reafirman-
do que não é preciso informar 
que uma consulta médica, por 
exemplo, foi paga com Pix ou 
cartão de crédito.

O fisco também nega que 
ocorra cobrança de impos-
tos sobre o Pix ou outra for-
ma de pagamento. “Não inci-
de tributo, seja imposto, taxa 
ou contribuição, no uso do 
Pix. É fundamental esclarecer 
que não existe cobrança de tri-
butos sobre formas de paga-
mento utilizadas para realizar 
movimentações financeiras”, 

destaca o órgão.
A declaração do Impos-

to de Renda também não tem 
um valor determinado de Pix 
que precisa ser informado. “O 
valor não é uma determinação 
exclusiva do Pix. Ele segue as 
regras do Imposto de Renda”, 
diz Charles Gularte, vice-pre-
sidente executivo de serviços 
aos clientes da Contabilizei.

Por exemplo, uma das re-
gras que obriga a entregar a 
declaração é se os rendimen-
tos tributáveis recebidos de 
salários e aposentadoria, por 
exemplo, superaram R$ 33.888 
em 2024. Mas esse valor não 
tem qualquer relação se a pes-
soa recebeu por Pix, cartão de 
crédito, transferência bancá-
ria ou qualquer outro sistema 
de pagamento.

Assim como o Pix, espe-
cificar que usou o cartão de 
crédito também não é exigi-
do na declaração. Caso tenha 
comprado um bem pela nova 
modalidade ou por cartão, é 
preciso informar a aquisição 

Gastos no Pix e no cartão de crédito estão entre as principais dúvidas
Informações que precisam estar na declaração independem completamente das formas de pagamento usualmente utilizadas pelos contribuintes
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Atualização da norma da Receita Federal voltou a dar destaque a regras do Pix

do bem, independentemen-
te da forma como foi feito 
o pagamento.

“Ser titular de um cartão 
de crédito, por si só, não obri-
ga o contribuinte a prestar 
contas ao Leão, independen-
te do montante pago mensal-
mente”, afirma Gularte.

As regras do Pix volta-
ram a ter destaque neste ano 
em virtude da atualização de 

uma norma sobre monitora-
mento da Receita Federal so-
bre movimentações financei-
ras, que entrou em vigor em 
1º de janeiro, mas foi revoga-
da no dia 15 do mesmo mês. O 
prazo para prestar contas vai 
até 30 de maio. Quem é obri-
gado e atrasa paga multa mí-
nima de R$ 165,74, que pode 
chegar a 20% do imposto de-
vido no ano.
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